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JURISPRUDÊNCIA 

 
 

Acórdão do Supremo Tribunal de Justiça n.º 6/2024 

Supremo Tribunal de Justiça 

 

«Para que se possa imputar o acidente e suas consequências danosas à violação culposa das regras de 

segurança pelo empregador ou por uma qualquer das pessoas mencionadas no artigo 18.º, n.º 1, da LAT, é 

necessário apurar se nas circunstâncias do caso concreto tal violação se traduziu em um aumento da 

probabilidade de ocorrência do acidente, tal como ele efetivamente veio a verificar-se, embora não seja exigível 

a demonstração de que o acidente não teria ocorrido sem a referida violação.» 

 

 

Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 380/2024 

Tribunal Constitucional 

 

Declara a inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, da norma do artigo 54.º, n.º 1, da Lei n.º 

98/2009, de 4 de setembro, na medida em que permite que o limite máximo da prestação suplementar para 

assistência de terceira pessoa seja inferior ao valor da retribuição mínima mensal garantida. 

 

Acórdão do Tribunal de Contas n.º 33/2023 

Tribunal de Contas 

 

1. O ordenamento jurídico reconhece uma margem de ponderação legislativa no estabelecimento de requisitos 

de legitimação do poder administrativo para em determinados casos de ausência, impedimento ou falta do 

titular de cargo dirigente poder ser designada uma pessoa a título interino enquanto solução precária para 

assegurar a continuidade das funções alternativa à operatividade da suplência. 2. O conceito de vacatura de 

lugar empregue na norma constante do artigo 27.º, n.º 1, do Estatuto do Pessoal Dirigente abrange cargos 

que nunca foram ocupados por um titular nomeado em comissão de serviço. 3. É inadmissível a nomeação 

para cargo dirigente em regime de substituição com fundamento na vacatura de lugar ou o prolongamento da 

assunção do exercício do cargo com esse enquadramento se decorridos 90 dias desde a data em que o cargo 

se deve considerar vago não tiver sido publicitado o aviso do concurso para designação de titular em comissão 

de serviço. 4. A nomeação de interino ou o prolongamento do exercício de cargo dirigente em regime de 

substituição em desrespeito do prazo indicado no ponto precedente constitui violação de norma sobre 

assunção, autorização ou pagamento de despesas públicas suscetível de enquadramento na infração financeira 

sancionatória prevista no artigo 65.º, n.º 1, alínea b), da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/6-2024-864543698
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-supremo-tribunal-justica/6-2024-864543698
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/380-2024-867844485
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao-tribunal-constitucional/380-2024-867844485
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/98-2009-489505
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/98-2009-489505
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/acordaos/3s/Documents/2023/ac033-2021-3s.pdf
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Acórdão do Tribunal de Contas n.º 12/2024 

Tribunal de Contas 

 

1. O conceito de vacatura de lugar empregue na norma constante do artigo 27.º, n.º 1, do Estatuto do Pessoal 

Dirigente (EPD) abrange cargos que nunca foram ocupados por um titular nomeado em comissão de serviço. 

2. O artigo 27.º, n.º 3, do EPD prescreve que nomeação para cargo dirigente em regime de substituição com 

fundamento na vacatura de lugar deve ser feita cessar se no prazo de 90 dias da vacatura não tiver sido 

publicitado pela forma legalmente imposta o procedimento concursal tendente ao recrutamento para o cargo 

em causa. 3. A inércia de titular de órgão competente para fazer cessar nomeação em cargo dirigente ao 

abrigo do regime de substituição que mantém nomeado com desrespeito do prazo estabelecido na norma de 

conduta constante do artigo 27.º, n.º 3, do EPD constitui violação de normas legais sobre assunção, 

autorização ou pagamento de despesas públicas e sobre admissão de pessoal dirigente suscetível de ser 

enquadrada como infração financeira sancionatória ao abrigo das alíneas b) e l) do n.º 1 do artigo 65.º da Lei 

de Organização e Processo do Tribunal de Contas. 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/acordaos/3s/Documents/2024/ac012-2024-3s.pdf

